
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.681 - SP (2012/0154494-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABN AMRO REAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES E OUTRO(S) - SP138094 

 OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
 PAULA CRISTINA TRAVAIN  - SP169151 

AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E DO 
CONSUMIDOR 

ADVOGADO : RONNI FRATTI E OUTRO(S) - SP114189 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVAS INDEFERIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA. Nº 7/STJ. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA Nº 5/STJ. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. DATA DO DESEMBOLSO. 
PRECEDENTES. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE PROCESSUAL ATIVA. 
TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA INDIVIDUAL OU ASSEMBLEAR. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. TUTELA COLETIVA. 
ISENÇÃO LEGAL. FUNDAMENTO INATACADO SUFICIENTE PARA 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. Rever as conclusões do acórdão recorrido, com o intuito de verificar 
eventual necessidade de provas, somente se processa mediante o 
reexame do conjunto probatório carreado aos autos, o que encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ.

3. Verificar se a previsão negocial da taxa de administração é abusiva 
exige o exame das cláusulas contratuais, o que é vedado pela Súmula nº 
5/STJ. 

4. As associações de classe atuam como representantes processuais, 
sendo obrigatória a autorização individual ou assemblear dos associados 
- STF, RE 573.232. Esse entendimento, todavia, não se aplica na hipótese 
de a associação buscar em juízo a tutela de interesses ou direitos difusos 
- art. 82, IV, do CDC. Súmula nº 83/STJ.

5. "No tocante ao termo inicial, é devida correção monetária desde o 
desembolso" (AgRg no Ag 682.404/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 21/08/2008, DJe 11/09/2008).

6. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
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aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.

7. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.681 - SP (2012/0154494-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABN AMRO REAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES E OUTRO(S) - SP138094 
   OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
   PAULA CRISTINA TRAVAIN  - SP169151 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E DO 

CONSUMIDOR 
ADVOGADO : RONNI FRATTI E OUTRO(S) - SP114189 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por ABN AMRO REAL 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA contra a decisão de fls. 796-844, pela qual este 

relator negou provimento ao recurso especial por não existir afronta ao art. 535 do CPC/73 e 

incidência das Súmulas nº 5, 7 e 83/STJ e nº 283/STF.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante infirmou todos os 

fundamentos, asseverando estar configurado o vício no acórdão recorrido, tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, ser inaplicável o entendimento do STF proferido no RE 

573.232, não ser devida a correção monetária desde o desembolso e terem sido infirmados 

todos os fundamentos do acórdão recorrido.

Pede a reforma da decisão.

Apresentada impugnação - fls. 848-864.

É o relatório.

 

Documento: 1798013 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2019 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.681 - SP (2012/0154494-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABN AMRO REAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES E OUTRO(S) - SP138094 
   OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
   PAULA CRISTINA TRAVAIN  - SP169151 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E DO 

CONSUMIDOR 
ADVOGADO : RONNI FRATTI E OUTRO(S) - SP114189 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVAS INDEFERIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA. Nº 7/STJ. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA Nº 5/STJ. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. DATA DO DESEMBOLSO. 
PRECEDENTES. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE PROCESSUAL ATIVA. 
TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA INDIVIDUAL OU ASSEMBLEAR. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. TUTELA COLETIVA. 
ISENÇÃO LEGAL. FUNDAMENTO INATACADO SUFICIENTE PARA 
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. Rever as conclusões do acórdão recorrido, com o intuito de verificar 
eventual necessidade de provas, somente se processa mediante o 
reexame do conjunto probatório carreado aos autos, o que encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ.

3. Verificar se a previsão negocial da taxa de administração é abusiva 
exige o exame das cláusulas contratuais, o que é vedado pela Súmula nº 
5/STJ. 

4. As associações de classe atuam como representantes processuais, 
sendo obrigatória a autorização individual ou assemblear dos associados 
- STF, RE 573.232. Esse entendimento, todavia, não se aplica na hipótese 
de a associação buscar em juízo a tutela de interesses ou direitos difusos 
- art. 82, IV, do CDC. Súmula nº 83/STJ.

5. "No tocante ao termo inicial, é devida correção monetária desde o 
desembolso" (AgRg no Ag 682.404/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 21/08/2008, DJe 11/09/2008).

6. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
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aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal. 
Súmula nº 283/STF.

7. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme entendimento pacífico no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 

"não há que se falar em afronta ao art. 535 do CPC/73 quando o acórdão resolve 

fundamentadamente a questão pertinente à cobertura contratual para tratamento domiciliar da 

beneficiária, mostrando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 

fundamentos expendidos pelas partes" - AgInt no AREsp 869/843/CE, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, 3ª Turma, Dje de 30/6/2016.

Confira, nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1474359/SC, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; AgInt 

no AREsp 866.892/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

07/06/2016, DJe 27/06/2016; AgRg no AREsp 726.488/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 13/04/2016; AgRg no AREsp 238.191/SE, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, 

DJe 01/07/2016; AgRg no Ag 1240085/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016; AgInt no AREsp 870.850/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 

30/06/2016; REsp 1181053/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016; EDcl no AgRg no REsp 1247925/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016; AgRg no 

REsp 1174316/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

15/12/2015, DJe 02/02/2016.

No presente caso, foi devidamente apreciada a questão do cerceamento de 

defesa, assim consignando a Corte de origem:

A preliminar de cerceamento de defesa não colhe.
(...)
Para deslinde da questão, necessário se fazia a produção de prova 
documental, sendo a interpretação dos contratos matéria apenas de direito, 
de forma que a produção de prova oral em nada interferiria no resultado da 
demanda - fls. 415.

No que se refere à nulidade das cláusulas contratuais, assim constou:
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Verifica-se, assim, dupla penalidade para a desistência do consorciado: 
pagará dez por cento do valor a que tiver direito ao consórcio (grupo), nos 
termos das cláusulas 27 e 28, e mais dez por cento à administradora, 
cláusula 38, 'b'.
Com isso, cabível a declaração de nulidade do item 'b' da cláusula 38, que 
prevê 'bis in idem' na penalidade imposta em caso de desistência - fls. 417. 

Portanto, foram analisadas as questões do cerceamento de defesa e da 

nulidade contratual, ao contrário do alegado pela parte ora recorrente. Afasta-se, portanto, a 

suposta ofensa ao art. 535 do CPC/73.

3. No que se refere ao cerceamento de defesa - arts. 130, 330, 332 e 333, II, do 

CPC/73, assentou o acórdão recorrido:

A preliminar de cerceamento de defesa não colhe.
(...)
Para deslinde da questão, necessário se fazia a produção de prova 
documental, sendo a interpretação dos contratos matéria apenas de direito, 
de forma que a produção de prova oral em nada interferiria no resultado da 
demanda - fls. 415.

Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento - e verificar, no caso, 

se necessária a produção probatória - exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é 

vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA NEGATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de matéria 
suscitada no recurso especial, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 
282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Não destoa da orientação desta Corte o entendimento do tribunal de 
origem no sentido de que o prazo de 1 (um) ano para o segurado requerer 
o pagamento do valor da indenização do seguro começou a fluir na data em 
que ele tomou ciência da negativa da seguradora em pagar a indenização.
4. Rever as conclusões do acórdão recorrido, no que se refere à 
necessidade de produção de prova pericial, demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 212.984/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  CRIME  MILITAR. ALEGADA INÉPCIA DA 
DENÚNCIA E CERCEAMENTO DE  DEFESA.  PLEITOS DE NULIDADES. 
INOCORRÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.  REVOLVIMENTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Firme  o entendimento desta Corte no sentido de que não há falar em  
inépcia  da peça acusatória quando ela possibilita a compreensão da  
conduta  denunciada  e permite o pleno exercício da defesa, como ocorrido 
na espécie.
2.  Vigora  no  nosso sistema processual penal o princípio da pas de nullité  
sans  grief, segundo o qual nenhum ato será declarado nulo, se  da  
nulidade  não  resultar  prejuízo  para a acusação ou para a defesa.
3.  Não  há  falar  em  nulidades  nesta ação penal, mesmo porque, a 
decisão  do  Tribunal  a  quo encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência  desta  Corte,  fazendo  incidir  a Súmula 83/STJ, na espécie.
4.  Não  se  pode  olvidar  que  o 'princípio do livre convencimento 
motivado',  confere  ao  magistrado  a  liberdade  para  formar  seu 
convencimento,   valorando   as   provas   dos  autos,  bem  como  a 
possibilidade de indeferir a contradita de testemunhas, sem que isso 
implique  vício  processual  ou  cerceamento  de defesa. Buscar esse 
debate encontra óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 464.049/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016)

4. Quanto aos arts. 6º, IV e V, 39, V, e 51, I, IV e XV, do CDC e art. 884 do 

Código Civil, alega a parte recorrente serem válidas as cláusulas contratuais que 

estabelecem a retenção de valores a título de taxa de administração.

Entretanto, o v. acórdão recorrido assim assentou:

No mérito, passa-se à análise das cláusulas guerreadas.
(...)

Verifica-se, assim, dupla penalidade para a desistência do consorciado: 
pagará dez por cento do valor a que tiver direito ao consórcio (grupo), nos 
termos das cláusulas 27 e 28, e mais dez por cento à administradora, 
cláusula 38, 'b'.
Com isso, cabível a declaração de nulidade do item 'b' da cláusula 38, que 
prevê 'bis in idem' na penalidade imposta em caso de desistência.
(...)
Tal exigência, de fato, resulta em abuso. É certo que ninguém é obrigado a 
manter-se como devedor indefinidamente, principalmente por desídia do 
credor. Isso, no entanto, não confere à administradora o direito de, mês a 
mês, apropriar-se do valor não reclamado.
(...)
Mantém-se, portanto, a declaração de nulidade destas cláusulas - fls. 
415-419.

Assim, para alterar o julgamento proferido pelo Tribunal a quo, seria necessária 
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interpretação de cláusula contratual, o que é vedado pela Súmula nº 5/STJ.

5. No que concerne ao art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, é cediço que o Supremo 

Tribunal Federal alterou seu entendimento em 14/MAI/2014, ao julgar o RE 573.232/SC, 

assentando que, diferentemente dos sindicatos, que são substitutos processuais, a 

associação de classe atua como representante, o que enseja a autorização de seus filiados 

para ingressar em juízo, seja individualmente ou por assembleia.

Confira-se a ementa:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, 
da Carta da República encerra representação específica, não alcançando 
previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos 
interesses dos associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO 
– BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em 
ação proposta por associação, é definida pela representação no processo 
de conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista 
destes juntada à inicial. 
(RE 573232, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Relator p/ Acórdão:  
Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 PUBLIC 
19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)

Por sua vez, o STJ alinhou-se à conclusão da Suprema Corte, como se vê dos 

seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 
C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. DIFERENÇAS A TÍTULO DE VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO - VMAA. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS MUNICÍPIOS. ANÁLISE DA 
AUTORIZAÇÃO PARA ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ e 
283/STF. ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO EM EXECUÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. PERDA DE OBJETO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA 
EXTINÇÃO DO FUNDEF. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. 'Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ e a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso 
Especial, quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência 
dominante sobre o tema em julgamento' (AgInt no REsp 1349008/PR, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
08/11/2016, DJe 22/11/2016.
2. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos os 
limites subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, 
ou seja, somente os beneficiados pela sentença de procedência, 
efetivamente representados pela associação de classe, mediante da 
comprovação da autorização expressa e da listagem de beneficiários, 
possuem legitimidade ativa para promover a execução do titulo judicial 
constituído na demanda coletiva.
3. O acórdão recorrido verificou a preclusão a respeito da discussão quanto 
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à existência de eventual autorização expressa que permita a atuação judicial 
da Associação como substituta processual para defender os direitos dos 
Municípios. A alteração das premissas fáticas contidas no acórdão a quo 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, não tendo sido infirmados por meio de recurso especial os 
fundamentos capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido, 
aplica-se a Súmula 283/STF.
5. A tese relativa à necessidade da liquidação por artigo para se alcançar o 
quantum debeatur esbarra no óbice da Súmula 7/STF, tendo em vista que o 
Tribunal de origem asseverou que a apuração dos valores devidos é 
aferível por simples cálculos aritméticos.
6. Nas execuções de título judicial, os embargos do devedor ficam restritos 
às matérias constantes do rol taxativo imposto pelo art.
741 do CPC/1973, atual art. 535 do CPC/2015, não podendo conter 
alegações que deveriam ter sido apresentadas na fase de cognição.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1653204/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 23/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA 
POR ENTIDADE ASSOCIATIVA. SENTENÇA GENÉRICA DE PROCEDÊNCIA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ILEGITIMIDADE DE ASSOCIADO NÃO 
CONSTANTE DE RELAÇÃO COLACIONADA AOS AUTOS NA FASE DE 
CONHECIMENTO. RECONHECIMENTO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ARTIGO 
543-B, § 3º, DO CPC). REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1 - Na anterior apreciação deste feito, decidiu-se, com amparo na então 
predominante jurisprudência do STJ, que as associações de classe detêm 
legitimidade ativa ad causam para atuar como substitutas processuais em 
ações coletivas, sendo desnecessária a prévia autorização expressa dos 
associados, inclusive para fins de execução individual da sentença genérica 
de procedência.
2 - Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 
573.232/SC, com repercussão geral, assentou a compreensão de que as 
balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, são definidas 'pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista 
destes juntada à inicial'.
3 - Realinhamento da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
4 - Juízo de retratação exercido (artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo 
Civil) para negar provimento ao recurso especial.
(REsp 1185823/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

6. Entretanto, esse entendimento do STF e do STJ limita-se às hipóteses em 

que as associações atuam como representantes, isto é, as associações de classe na defesa 

de seus associados, de natureza coletiva.

É diversa a conclusão relativamente às causas em que as associações 

buscam a tutela de direitos difusos, não limitados a seus associados.
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Acerca desse ponto, confira-se o disposto no Código de Defesa do 

Consumidor:

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas 
poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.
Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados 
concorrentemente:              
(...)
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que 
incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear.

A esse respeito, veja-se o ensinamento de Kazuo Watanabe (Código Brasileiro 

de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto, 6ª ed., Rio de Janeiro: 

Forense, 2000, p. 738);

Para os fins de defesa dos interesses ou direitos dos consumidores, a 
autorização está ínsita na própria razão de ser das associações, enunciada 
nos respectivos atos constitutivos. Vale dizer, estão elas permanentemente 
autorizadas, desde a sua constituição, a agir em juízo desde que seja esse 
seu fim institucional.

O Superior Tribunal de Justiça, no que concerne a esse ponto, já expressou 

também seu entendimento, como se vê dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 DO 
STJ.
1. Conforme o Supremo Tribunal Federal, a lista dos filiados e a autorização 
expressa deles somente são necessárias para ajuizamento de ação 
ordinária quando a associação atua como representante dos filiados (art. 
5º, XXI, da CF). (RE n. 573.232/SC, em repercussão geral, e Súmula 629 do 
STF).
2. No julgamento do REsp n. 1.243.887/PR, representativo de controvérsia, 
a Corte Especial do STJ reconheceu que a execução individual de sentença 
genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro no qual 
haja sido proferida a sentença coletiva ou no do domicílio do beneficiário, 
porquanto os efeitos e a eficácia do aludido julgado não estão circunscritos 
a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido.
3. Hipótese em que o fato de algum exequente não constar das relações de 
filiados apresentadas pela Fenacef ou de não ser aposentado ou 
pensionista na data da impetração do mandado de segurança coletivo ou 
de sua sentença não é óbice para a propositura de execução individual do 
título executivo.
4. Aplicação da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 27/10/2017)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSUMIDOR. PESSOA 
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PORTADORA DE DEFICIÊNCIA VISUAL. HIPERVULNERÁVEL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. CONFECÇÃO NO MÉTODO BRAILLE. NECESSIDADE. 
DEVER DE INFORMAÇÃO PLENA E ADEQUADA. EFEITOS DA SENTENÇA. 
TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS STRICTO SENSU. 
SENTENÇA QUE PRODUZ EFEITOS EM RELAÇÃO A TODOS OS 
CONSUMIDORES PORTADORES DE DEFICIÊNCIA VISUAL QUE 
ESTABELECERAM OU VENHAM A FIRMAR RELAÇÃO CONTRATUAL COM 
A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA EM TODO O TERRITÓRIO 
NACIONAL. INDIVISIBILIDADE DO DIREITO TUTELADO. DANO MORAL 
COLETIVO. INOCORRÊNCIA.
1. Na ação coletiva ajuizada por associação em defesa de interesses 
difusos e coletivos stricto sensu, em que toda uma coletividade de 
deficientes visuais será beneficiada pelo provimento jurisdicional, inclusive 
com eficácia prospectiva, revela-se a natureza transindividual da discussão 
e a atuação da entidade no campo da substituição processual, o que afasta 
a necessidade de identificação dos seus associados.
2. O Código de Defesa do Consumidor estabelece entre os direitos básicos 
do consumidor, o de ter a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços (CDC, art. 6°, III) e, na oferta, que as informações sejam 
corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa (art. 31), 
devendo as cláusulas contratuais ser redigidas de maneira clara e 
compreensível (arts. 46 e 54, § 3°).
3. A efetividade do conteúdo da informação deve ser analisada a partir da 
situação em concreto, examinando-se qual será substancialmente o 
conhecimento imprescindível e como se poderá atingir o destinatário 
específico daquele produto ou serviço, de modo que a transmissão da 
informação seja adequada e eficiente, atendendo aos deveres anexos da 
boa-fé objetiva, do dever de colaboração e de respeito à contraparte.
4. O método Braille é oficial e obrigatório no território nacional para uso na 
escrita e leitura dos deficientes visuais e a sua não utilização, durante todo 
o ajuste bancário, impede o referido consumidor hipervulnerável de exercer, 
em igualdade de condições, os direitos básicos, consubstanciando, além de 
intolerável discriminação e evidente violação aos deveres de informação 
adequada, vulneração à dignidade humana da pessoa deficiente.
5. É cabível, em tese, por violação a direitos transindividuais, a condenação 
por dano moral coletivo, como categoria autônoma de dano, a qual não se 
relaciona necessariamente com aqueles tradicionais atributos da pessoa 
humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico).
6. Na hipótese, apesar de a forma de linguagem, por meio da leitura do 
contrato, não ser apta a exaurir a informação clara e adequada, não 
decorreram outras consequências lesivas além daquelas experimentadas 
por quem, concretamente, teve o tratamento embaraçado ou por aquele 
que se sentiu pessoalmente constrangido ou discriminado, haja vista que a 
instituição financeira seguiu as diretrizes emanadas pelo próprio Estado, 
conforme Resolução n.
2.878/2001 do Bacen.
7. Os efeitos e a eficácia da sentença, na ação coletiva, não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do 
que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do 
dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo. 
Precedentes.
8. A sentença prolatada na presente ação civil pública, destinada a tutelar 
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direitos difusos e coletivos stricto sensu, deve produzir efeitos em relação a 
todos os consumidores portadores de deficiência visual que litiguem ou 
venham a litigar com a instituição financeira demandada, em todo o território 
nacional.
9. Recursos especiais parcialmente providos.
(REsp 1349188/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/05/2016, DJe 22/06/2016) (grifo nosso)

Acerca desse ponto, confira-se o seguinte trecho do parecer ministerial:

A ideia central do processo coletivo consiste, com efeito, na busca por 
celeridade e economia, a fim de propiciar a resolução de inúmeros conflitos 
por meio de uma única demanda, em privilégio à segurança jurídica e à 
harmonização das decisões judiciais. Nesta seara, com o objetivo de 
assegurar máxima efetividade à tutela de direitos transindividuais, a 
prestação jurisdicional deve ter o maior alcance possível, tendo em vista o 
interesse público subjacente à lide - fl. 774.

7. No presente caso, o Tribunal de origem decidiu conforme entendimento do 

STJ, assim consignando:

A ação civil pública proposta trata da defesa de direitos difusos e coletivos 
'stritu sensu', não buscando a tutela de direitos individuais de alguns 
associados.
O pedido de declaração de nulidade de cláusulas contratuais abusivas 
alcança todos os consumidores que tenham entabulado contrato junto à 
empresa ré, caracterizando tutela de interesses coletivos 'stritu sensu'.
E a proibição de inserção das cláusulas anuladas nos contratos futuros visa 
proteger eventuais consumidores potenciais, não identificáveis, o que 
configura tutela de direitos difusos'. - fl. 416.

Portanto, tenho por incidente ao caso a Súmula nº 83/STJ.

8. Quanto ao art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.899/81 e art. 884 do Código Civil - termo 

inicial da correção monetária, a Corte local entendeu pela incidência desde a retenção 

irregular dos valores, nos seguintes termos:

Com isso, devem mesmo os valores retidos indevidamente serem devolvidos 
aos consumidores, e sua correção monetária deve ser computada da data 
da indevida apropriação. Sendo nulas as cláusulas, a correção monetária 
deve incidir a partir da retenção irregular, e não desde o ajuizamento da 
ação - fl. 419.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

do STJ.

Ressalte-se que a correção monetária não é acréscimo, gravame ou 
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acessório, visa apenas a salvaguardar o poder aquisitivo da moeda, fazendo com que o 

débito pago no futuro seja idêntico ao débito original, tal como surgiu. 

Revela-se como mero reajuste do valor histórico, ou nominal, objetivando a sua 

preservação contra os efeitos corrosivos da inflação. 

Em casos assemelhados a destes autos, de reembolso de valores pagos, esta 

Corte Superior possui entendimento de que a correção monetária incide a partir do 

desembolso. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA. AÇÃO MONITÓRIA.  
DISCUSSÃO SOBRE EVENTUAL DIREITO DE REGRESSO. QUESTÃO 
AFETA AO DIREITO OBRIGACIONAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A ORIENTAÇÃO DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Tratando-se de responsabilidade pelo recolhimento e pagamento de 
contribuição previdenciária, se a controvérsia diz respeito a eventual direito 
de regresso, insere-se no âmbito do direito privado, e não do direito público.
2. A correção monetária, por não constituir um plus da condenação, 
e sim a recomposição do valor da moeda, deve incidir a partir do 
desembolso de cada parcela. Aplicação da Súmula n. 83/STJ.
3. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos não foram infirmados.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1098027/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014)(grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. RESCISÃO. FALÊNCIA DA CONSTRUTORA (ENCOL).  
RESPONSABILIDADE DA INCORPORADORA/PROPRIETÁRIA DO 
TERRENO. RELAÇÃO DE CONSUMO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA Nº 283/STF. ANÁLISE DA EXTENSÃO. EMPREENDIMENTO RIO 2. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEVOLUÇÃO DA INTEGRALIDADE DAS PARCELAS 
PAGAS. OBRIGAÇÃO RECONHECIDA COM BASE EM PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 40, § 2º, DA LEI. Nº 4.591/64. 
FALTA PREQUESTIONAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. DESEMBOLSO. PRECEDENTES.
[...]
7. Em caso de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel, a 
correção monetária das parcelas pagas, para efeitos de restituição, 
incide a partir de cada desembolso.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 39.428/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 04/10/2013)(grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA DO ART. 538 DO CPC. APLICAÇÃO CORRETA. 
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CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. RESOLUÇÃO POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL DA PROMITENTE-VENDEDORA. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AUSÊNCIA DE ATAQUE A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 283/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
PAGOS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. TERMO INICIAL. DATA DO 
DESEMBOLSO DAS PARCELAS E DATA DA CITAÇÃO, 
RESPECTIVAMENTE. ARRAS. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CULPA POR PARTE DA 
CONSTRUTORA. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO DO 
ART. 21 DO CPC. GRAU DE SUCUMBIMENTO DAS PARTES. SÚMULA 
07/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1297361/MA, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 12/11/2010)(grifo nosso)

RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DO DEVEDOR - PROMESSA DE 
VENDA E COMPRA - RESCISÃO JUDICIAL - DETERMINAÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO PELO PROMITENTE-VENDEDOR DE PARTE DO 
MONTANTE PAGO - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - 
TERMO INICIAL - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É assente nesta E. Corte de Uniformização Infraconstitucional que a 
correção monetária não constitui gravame ao devedor, não é um plus na 
condenação, mas tão-somente fator que garante a integra restitutio, que 
representa a recomposição do valor real da moeda aviltada pela inflação. 
Destarte, para que a devolução se opere de modo integral a 
incidência da correção monetária deve ter por termo inicial o 
momento dos respectivos desembolsos, quando aquele que hoje 
deve restituir já podia fazer uso das importâncias recebidas.
[...]
5. Recurso parcialmente provido.
(REsp 737.856/RJ, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/12/2006, DJ 26/02/2007, p. 598)(grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL - OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - 
PETIÇÃO INICIAL - PEÇA ESSENCIAL - AUSÊNCIA - SÚMULA 288/STF - 
CORREÇÃO MONETÁRIA - RECOMPOSIÇÃO DO PODER AQUISITIVO DA 
MOEDA - TERMO INICIAL - DESEMBOLSO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. Inexiste omissão ou contradição nos julgados quando é dada a prestação 
jurisdicional requerida pela parte, em decisões devidamente 
fundamentadas.
II. Quanto à alegação de julgamento além do pedido, necessário seria, no 
caso, o exame da petição inicial. Essa peça, essencial ao julgamento da 
lide, não consta dos presentes autos. Incidência da Súmula nº 288/STF.
III. A correção monetária não constitui um plus que se acrescenta, 
mas simples recomposição do poder aquisitivo da moeda aviltada 
pela inflação. 
IV. No tocante ao termo inicial, é devida correção monetária desde o 
desembolso.
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V. A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 682.404/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/08/2008, DJe 11/09/2008)(grifo nosso)

AÇÃO DE COBRANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. OBRIGAÇÃO DE 
DEVOLVER DETERMINADA SOMA EM DINHEIRO EM RAZÃO DE 
CANCELAMENTO DO PEDIDO. ATUALIZAÇÃO DESDE A DATA DE 
RECEBIMENTO DA IMPORTÂNCIA.
- Consubstanciando a correção monetária a mera recomposição do 
valor da moeda corroído pela inflação, deve ela ser computada 
desde o momento em que feito o desembolso, sendo irrelevante a 
demora havida na propositura da demanda.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 317.914/MG, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2001, DJ 22/04/2002, p. 212)(grifo nosso)

Incide, na espécie, o Enunciado nº 83/STJ, impedindo o conhecimento do 

recurso.

9. Por fim, no que concerne ao art. 21 do CPC, alega que houve sucumbência 

mínima, devendo os honorários serem suportados exclusivamente pela para recorrida.

Apesar de o Tribunal de origem ter pontuado acerca da norma indicada como 

afrontada, o v. acórdão recorrido está assentado em mais de um fundamento suficiente para 

mantê-lo e o recorrente não cuidou de impugnar todos eles, como seria de rigor. A 

subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto impugnado, qual 

seja: "tratando-se de ação civil pública, visando tutela de interesses transidividuais do 

consumidor, incabível condenação das associações autoras em honorários e outras 

despesas" - fl. 420, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do 

entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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 PAULA CRISTINA TRAVAIN  - SP169151 

RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E DO 
CONSUMIDOR 

ADVOGADO : RONNI FRATTI E OUTRO(S) - SP114189 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABN AMRO REAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES E OUTRO(S) - SP138094 

 OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
 PAULA CRISTINA TRAVAIN  - SP169151 

AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E DO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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